
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.070.028 - SP (2017/0058134-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ 
PROCURADOR : MARCELO CHUERE NUNES E OUTRO(S) - SP142512 
AGRAVADO  : SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE 

SANTO ANDRÉ 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA FERREIRA BRAGA RUIZ E OUTRO(S) - 

SP066211 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, cabe à parte agravante, 
na petição do seu agravo interno, impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, o que, na hipótese dos autos, não foi 
atendido.
2. Para afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não basta que o 
recorrente tenha explicitado, de maneira genérica, a desnecessidade do 
reexame das provas dos autos para a análise da tese suscitada no apelo 
nobre. Faz-se necessário que o agravante, analiticamente, contraste as 
conclusões do acórdão combatido com os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial, demonstrando que, na situação 
dos autos, a Súmula 7/STJ foi aplicada indevidamente. Isso contudo não 
ocorreu, devendo ser mantida a decisão que aplicou o óbice da Súmula 
182/STJ.
3. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos aos autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, não conhecer do agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 17 de outubro de 2017(data do julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.070.028 - SP (2017/0058134-9)
  

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ 
PROCURADOR : MARCELO CHUERE NUNES E OUTRO(S) - SP142512 
AGRAVADO  : SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE 

SANTO ANDRÉ 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA FERREIRA BRAGA RUIZ E OUTRO(S) - 

SP066211 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pelo Município de Santo André contra decisão que não conheceu do agravo 

em recurso especial.

O agravante aduz não ser caso de aplicação da Súmula 7/STJ, porquanto 

a solução do caso concreto prescinde do revolvimento dos elementos 

fático-probatórios da lide, mas apenas a valorização jurídica da prova.

Explicita o seguinte (e-STJ, fls. 189-190):

Embora não se admita o recurso quando é pleiteado o reexame de 
provas, ou  seja, saber se determinado fato ocorreu, ou não, admite-se tal 
recurso, no entanto, "quando o que está em jogo é a revaloração do fato 
provado (ou seja, não há dúvida acerca da ocorrência de determinado 
fato, mas discute-se como deve ser qualificado juridicamente o mesmo).

Busca a reforma da decisão agravada, a fim de que seja admitido o 

recurso especial.

É o relatório.

 

Documento: 1648212 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/10/2017 Página  2 de 4
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O agravo interno não 

merece ser conhecido.

O agravo em recurso especial não foi conhecido com base na ausência de 

combate aos fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso especial, com 

aplicação da Súmula 182/STJ.

Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, cabe à parte agravante, na 

petição do seu agravo interno, impugnar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada, o que, na hipótese dos autos, não foi atendido.

No caso, o agravante limita-se a suscitar, genericamente, que impugnou 

todos os fundamentos da decisão agravada e que o deslinde da controvérsia não 

depende do revolvimento dos elementos probatórios da lide, mas apenas de suas 

circunstâncias jurídicas.

De acordo com a jurisprudência do STJ, não é bastante para afastar o 

óbice da Súmula 182/STJ, a alegativa genérica de que o recurso especial não 

comporta o reexame de provas. Faz-se necessário que o agravante demonstre, a partir 

do confronto entre os fundamentos do julgado recorrido e da tese suscitada no apelo, 

que a natureza da controvérsia independe de tal providência, o que não foi atendido no 

presente caso.

Incide na espécie o  óbice da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 

545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada."

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA.AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ART. 
1.021, §§ 1º E 3º, DO CPC/2015 E SÚMULA 182/STJ.
1. Uma das principais mudanças de paradigma trazidas pelo Código de 
Processo Civil/2015 diz respeito a uma maior exigência de motivação das 
decisões judiciais. Em especial, quanto ao julgamento do Agravo Interno, o 
art. 1.021, § 3º, do novo diploma adjetivo dispõe que "É vedado ao relator 
limitar-se à reprodução dos fundamentos da decisão agravada para julgar 
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improcedente o agravo interno".
2. Ocorre que, não raro, a parte sucumbente interpõe Agravo Interno tão 
somente repetindo os argumentos já aduzidos no apelo indeferido 
monocraticamente. Nessa hipótese, à primeira vista, poderia ter-se a ideia 
de que o Magistrado deveria fazer uso da sua criatividade para adotar 
novos fundamentos em face de argumentos repetidos.
3. Entretanto, não foi esse o intento do legislador. Em contrapartida à 
impossibilidade de o relator limitar-se à reprodução dos fundamentos da 
decisão agravada, ficou estabelecido no art. 1.021, § 1º, do novo Codex 
que, "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada".
4. Em busca do aperfeiçoamento do sistema processual pátrio, o 
legislador instituiu como peças de uma mesma engrenagem tanto a 
obrigação do julgador de explicitar de forma particularizada as razões que 
ensejaram a prolação do provimento jurisdicional quanto o ônus da parte 
recorrente de impugnar especificadamente os fundamentos da decisão 
atacada.
5. In casu, a parte agravante limitou-se basicamente a reiterar as razões 
do Recurso Especial, alegando, de forma genérica, a ocorrência de 
violação dos arts. 20, § 3º, e 535 do CPC/1973 (1.022 do CPC/2015) e a 
não incidência da Súmula 7/STJ, sem contrapor especificadamente os 
fundamentos que dão supedâneo ao decisum hostilizado.
6. A ausência de impugnação específica faz incidir na espécie a Súmula 
182/STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada"), que está em 
consonância com a redação atual do CPC em seu art. 1.021, § 1º.
7. Agravo Interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 933.639/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 29/11/2016)

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. RAZÕES DISSOCIADAS 
DAS PREMISSAS CONTIDAS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF.
1. Para afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não basta que o 
recorrente tenha explicitado, de maneira genérica, a desnecessidade de 
reexame das provas dos autos para o exame da tese suscitada no apelo 
nobre. Faz-se necessário que o agravante, de maneira analítica, contraste 
as conclusões do acórdão recorrido com os fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial, demonstrando que, na situação em 
tela, a Súmula 7/STJ foi aplicada de maneira equivocada. Isso contudo 
não ocorreu, devendo ser mantida a decisão que aplicou o óbice da 
Súmula 182/STJ.
2. Ademais, ainda que superada essa questão, tem-se que o recurso 
especial apresenta razões dissociadas do quadro fático e das premissas 
jurídicas expostos na decisão recorrida, o que atrai, por analogia, o óbice 
da Súmula 284/STF.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp 851.547/SP, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/9/2016, DJe 30/9/2016)

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0058134-9 AREsp 1.070.028 / 

SP

Números Origem:  00283596420118260554  12307  12308  1346/2011  13462011  20130000673441  
283596420118260554  5540120110283598  626  633/2011  6332011  634150  
634150/2011  6341502011

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ 
PROCURADOR : MARCELO CHUERE NUNES E OUTRO(S) - SP142512 
AGRAVADO  : SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE SANTO 

ANDRÉ 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA FERREIRA BRAGA RUIZ E OUTRO(S) - SP066211 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ 
PROCURADOR : MARCELO CHUERE NUNES E OUTRO(S) - SP142512 
AGRAVADO  : SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE SANTO 

ANDRÉ 
ADVOGADO : MARIA CRISTINA FERREIRA BRAGA RUIZ E OUTRO(S) - SP066211 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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